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Exmo. Senhor 

Presidente da Assembleia da República 

 

 

Registo V. Ref.ª  Data 

   15/07/2026 

 

Assunto: Pedido de redistribuição do Projeto de Lei 706/XVII/1.ª (CH) – Altera o Regime 
do Exercício de funções por titulares de cargos políticos e altos cargos públicos no 
sentido de limitar negócios com familiares 
 

Tendo o Projeto de Lei identificado em epígrafe baixado à Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, para apreciação na generalidade, 

solicito a Vossa Excelência a redistribuição da iniciativa em apreço à Comissão de 

Transparência e Estatuto dos Deputados.  

Com efeito, de acordo com o documento sobre as competências das comissões 

parlamentares permanentes, aprovado pela Conferência dos Presidentes das Comissões 

Parlamentares em 17 de setembro de 2025 e publicado no DAR II Série C, n.º 10, de 30 de 

setembro de 2025, é competência da Comissão de Transparência e Estatuto dos 

Deputados “apreciar e pronunciar-se sobre questões relativas ao exercício de funções por 

titulares de cargos políticos e altos cargos públicos, suas obrigações declarativas e 

respetivo regime sancionatório” (cfr. ponto 7 alínea a) das competências da CTED), 

competindo-lhe também, “a título principal ou conexo, conforme os casos, apreciar as 

iniciativas legislativas, de resolução ou deliberação que tenham por objeto as matérias 

constantes dos pontos anteriores” (cfr. ponto 8 das competências da CTED). 

Sendo competência da CTED apreciar as iniciativas que propõem alterações à Lei 

n.º 52/2019, de 31 de julho, que Aprova o regime do exercício de funções por titulares de 

cargos políticos e altos cargos públicos, o que é o caso do PJL 706/XVII/1.ª (CH), 

considerou a Comissão na sua reunião de hoje dever ser a CTED a comissão competente 

em razão da matéria para apreciar esta iniciativa. 

Com os melhores cumprimentos, 

mailto:1cacdlg@ar.parlamento.pt
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=357014
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2019-123610895
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2019-123610895
<p>Por determinação de S. Exa. o PAR, nos termos legais e regimentais aplicáveis, e de acordo com o proposto pela 1.ª Comissão, proceda-se à redistribuição da iniciativa legislativa, no sentido de que passe a ser competente para a sua apreciação a 15.ª Comissão, uma vez que o respetivo objeto se enquadra mais diretamente no âmbito de competências desta Comissão.</p><p>Remeta-se à 15.ª Comissão com conhecimento à 1.ª Comissão e à DSAP.</p>
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A Presidente da Comissão, 

 

 

 

(Paula Cardoso) 
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